
Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara de Vereadores do  

Município de Pouso Alegre, Minas Gerais, 

 

Pouso Alegre 22 de dezembro de 2016. 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 828/2016 

Projeto de autoria do Poder Executivo 

 

   A pedido da secretaria dessa Casa de Leis analisaremos, por meio 
de parecer jurídico, a legalidade do Projeto de Lei nº 828/2016 que pretende, segundo 
seu artigo 1º , revogar “a a Lei Municipal nº 5.283/2013, que cria o Centro Urbano 
Isolado no local denominado Bairro dos Farias, com acesso através da Estrada 
Municipal Joaquim Delfino, Município de Pouso Alegre” . 

   Trata-se de pedido de revogação da Lei Municipal nº 5.283/16, 
originária do Projeto de Lei nº 482/2012, originariamente de iniciativa do próprio Poder 
Executivo. 

   O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado 
no exercício da competência legislativa desta casa, consoante o disposto nos artigos 30, 
inciso I, da Constituição Federal, já que compete aos Municípios legislar sobre assuntos 
de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 39, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal. Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à 
revogação de Lei Municipal cujo Projeto de Lei de sua própria origem, sobre a criação 
do Centro Urbano Isolado Bairro dos Farias. 

   Por interesse local entende-se: 

“ todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o 
único interessado, desde que seja o principal. É a sua 
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na 
vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in 
Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo 
Horizonte, 1999, p. 49). 

    A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo 
público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em 
assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, 
sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República e também 
pela Constituição Estadual. 

    Corroborando o alegado, os ensinamentos do mestre Hely Lopes 
Meirelles, in Direito Municipal Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 587: 



“ Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar 
´sobre assuntos de interesse local´ bem como a de ´suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber´- ou seja, em 
assuntos em que predomine o interesse local – ampliam 
significativamente a atuação legislativa da Câmara de 
Vereadores. 

   Desta feita, compete à Câmara Municipal, precipuamente, exercer 
a função de legislar. No exercício desta função legislativa, que é exercida com a 
participação do Prefeito, sobre matérias de competência do Município. Por meio dela se 
estabelecem como todos sabem as leis municipais, e se cumpre, no âmbito local, o 
princípio da legalidade a que se submete a Administração. 

   Por tais razões, SMJ., atendidos os requisitos legais transcritos, 
exaro parecer favorável ao projeto de lei parlamentar, e poderá ser levado a efeito pelo 
Plenário da Casa, de toda forma, ficam resguardadas as opiniões contrárias. 

    É o modesto parecer, SMJ, sem embargo de outro em sentido 
diverso, para com os quais fica registrado respeito. 

 

Wander Luiz Moreira Mattos 
Consultor jurídico 
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